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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONECTAR - CONSÓRCIO NACIONAL DE 
VACINAS DAS CIDADES BRASILEIRAS 

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI FIRMAM OS MUNICÍPIOS 
DESCRITOS EM SEU ANEXO I, QUE TEM POR FINALIDADE A AQUISIÇÃO DE 
VACINAS PARA COMBATE A PANDEMIA DECORRENTE DO CORONAVIRUS 
(COVID-19), ALÉM DE OUTRAS OBJETIVOS PREVISTOS EM  SUAS 
CLÁUSULAS, QUE SE ENCONTRAM REDIGIDAS DE ACORDO COM A LEI 
FEDERAL Nº 11.107/2005 E SEU DECRETO FEDERAL REGULAMENTADOR Nº 
6.017/2007, DIPLOMAS QUE DISPÕEM SOBRE NORMAS GERAIS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS PELOS ENTES FEDERADOS. 
 

CLÁUSULA 1ª - Denominação 

O presente consórcio será denominado, CONECTAR – Consórcio Nacional de Vacinas das 
Cidades Brasileiras. 

 

CLÁUSULA 2ª - Finalidades do consórcio 

2.1  A finalidade precípua do consórcio público é a aquisição de vacinas para combate à 
pandemia do coronavírus (COVID-19) e suas variantes. 
2.2  O consórcio também tem como finalidade a aquisição de medicamentos, insumos, 
serviços e equipamentos na área da saúde em geral. 

 
CLÁUSULA 3ª - Prazo de duração 

3.  O prazo de duração do presente consórcio é indeterminado. 

 
CLÁUSULA 4ª - Sede do consórcio 

4. A sede do consórcio será em Brasília/DF. 

 
CLÁUSULA 5ª - Identificação dos entes federados participantes 

5. O presente consórcio é constituído inicialmente pelos municípios brasileiros descritos no 
Anexo I deste protocolo de intenções, sendo facultado o ingresso de outros municípios nos 
termos da Lei nº 11.107/2005. 
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CLÁUSULA 6ª - Área de atuação 

6. A área de atuação do consórcio corresponde à área de abrangência dos municípios que 
compõem o consórcio. Na medida em que outros municípios façam a adesão ao presente 
protocolo de intenções, fica automaticamente estendida a área de atuação do consórcio. 

 

CLÁUSULA 7ª - Natureza jurídica 

7. O consórcio possui personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica, 
sendo a Assembleia Geral seu principal órgão de deliberação. 

 
CLÁUSULA 8ª - Representação do consórcio perante outras esferas de governo 

8.1. O presidente do consórcio terá competência para representar os municípios consorciados, 
em assuntos de interesse comum, perante quaisquer esferas de governo ou de poder, bem 
como perante entidades de direito público ou privado, nacionais e internacionais. 
8.2. O presidente representará o consórcio ativa e passivamente, nas esferas judicial e 
extrajudicial. 

 

CLÁUSULA 9ª - Normas de convocação e funcionamento da assembleia geral – 
elaboração, aprovação e alteração do estatuto social 

9.1. A assembleia geral será convocada, de forma ordinária, pelo presidente do consórcio, e, 
de forma extraordinária, por 1/6 (um sexto) dos votos de seus membros. 
9.2. A reunião ordinária da assembleia geral deverá ser convocada com antecedência mínima  
de  07  (sete)  dias.  A  reunião extraordinária deverá  ser convocada com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias. As reuniões deverão ter ampla  divulgação na  mídia,  
notadamente na  rede  mundial de  computadores (internet). 
9.3. O estatuto social será aprovado na primeira reunião da assembleia geral. 
9.4. O estatuto  social  somente poderá  ser  alterado por  2/3  dos  votos  dos membros 
presentes à assembleia geral, em reunião com grande divulgação, e especialmente convocada 
para esta finalidade. 

 
CLÁUSULA 10 - Assembleia geral e sua forma deliberação 

10.1. A assembleia geral é a instância máxima de deliberação do consórcio, nos termos do 
art. 4º, VII, da Lei Federal nº 11.107/2005. 
10.2. Cada membro do consórcio terá direito a pelo menos um voto na assembleia geral, 
independentemente da sua população, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei Federal nº  
11.107/2005.    Os  consorciados terão  direito  a  mais  um  voto  na assembleia geral a cada 
25.000 (vinte e cinco mil) habitantes que possuir, de acordo com dados atualizados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), limitado a 150 (cento e cinquenta) 
votos por município consorciado. 
10.3. A assembleia geral de constituição do Consórcio se dará no dia 22/03/2021, às 15h. 

 
CLÁUSULA 11 - Eleição e duração do mandato do represente legal 

11. O representante legal do consórcio público e a diretoria serão eleitos em assembleia 
geral, para um mandato de 02 (dois) anos. 

 CLÁUSULA 12 - Número, forma de provimento e remuneração do pessoal do consórcio 

12.1. O quadro de pessoal será composto por empregos em comissão, e por empregados 
públicos, admissíveis por concurso público de provas e títulos, nos termos do art. 6º, §2º, da 
Lei Federal nº 11.107/2005. 
12.2. O quadro básico de pessoal será  composto: secretário-executivo (01); secretária (01); 
assessor jurídico (01); contador (01); economista (01); médico (01); farmacêutico (01); 
assessor de comunicação (01); bacharel em comércio exterior (1); assessor administrativo e 
financeiro (01). Os empregos serão providos na medida da constatação das necessidades do 
consórcio pela sua diretoria.  
12.3. Para além do quadro básico de pessoal acima descrito, o secretário executivo deverá 
submeter ao representante legal do consórcio o quadro geral de pessoal da instituição, bem 
como um plano de cargos e salários dos empregados que deverá conter: a remuneração que 
poderá estruturada na forma de vencimento, gratificação e verba indenizatória; o número de 
postos de trabalho, em comissão e de empregos públicos, além dos já definidos neste protocolo 
de intenções. 
12.4.  O regime jurídico de pessoal será o da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-
Lei nº 5.452/1943). 

 
CLÁUSULA 13 - Casos de contratação temporária para atendimento de interesse público 

13.  A forma da contratação emergencial será estabelecida pela direção do consórcio, a teor 
do art. 37, IX, da Constituição da República. O pessoal contratado sob este modelo jurídico 
deverá ser o mínimo necessário para atendimento à situação emergencial. 

 
CLÁUSULA 14 - Contrato de gestão, termo de parceria e gestão associada de serviços 
públicos 

14.1. O consórcio poderá pactuar contrato de gestão nos termos da Lei Federal nº 9.649/98, 
e também termo de parceria, nos termos da Lei Federal nº 9.790/90. 
14.2. A gestão associada de serviços públicos poderá ser executada pelo consórcio, desde que 
haja aprovação pela sua diretoria, e desde que haja lei autorizativa dos municípios indicando: 
a) as competências específicas que serão transferidas para a execução do consórcio público; b) 
a indicação de quais serviços públicos serão objeto da gestão associada, e área de interesse em 
que serão prestados; c) a autorização expressa para licitar e contratar mediante concessão, 
permissão e autorização os serviços públicos indicados; d) condições básicas do regime 
jurídico do contrato de programa; e) os critérios relativos à remuneração do concessionário do 
serviço público contratado. 

 
CLÁUSULA 15 - Direitos  dos  consorciados  –  exigência  de  cumprimento  dos  
objetivos  do consórcio e direito de voto na assembleia geral 

15.  O consorciado que estiver adimplente com suas obrigações estatutárias tem o direito de 
exigir o cumprimento de todas as cláusulas do contrato de consórcio público e do Estatuto 
Social da Entidade. 

 
CLÁUSULA 16 - Fontes de receita nacionais e internacionais do consórcio 

16. As fontes de receita do consórcio públicos são as seguintes: a) recursos repassados pelos 
municípios consorciados na forma do contrato de rateio; b) repasses da União, dos Estados-
Membros, Distrito Federal e Municípios não consorciados na forma de celebração de 

convênio ou contrato de repasse; c) transferências voluntárias da União e Estados-Membros; 
d) doações de pessoas jurídicas de direito privado e de direito público, nacionais e 
internacionais; e) doações de pessoas físicas; f) doações de outros órgãos, pessoas jurídicas de 
direito público ou outros consórcios. g) remuneração pelos próprios serviços prestados; h) as 
rendas decorrentes da exploração de seu patrimônio e da alienação de seus bens. i) dentre 
outras especificadas em seu estatuto. 

 
CLÁUSULA 17 - Licitação compartilhada 

17.  O consórcio poderá realizar licitação com previsão no edital para que contratos 
respectivos sejam celebrados direta ou indiretamente pelos municípios consorciados, nos 
termos do art. 112, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA 18 - Prazo para ratificação e constituição do consórcio 

18. O presente contrato de consórcio público poderá ser celebrado por apenas parte de seus 
signatários originais, sem prejuízo da adesão dos demais integrantes que venham a ratificar o 
protocolo de intenções em data posterior. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 17 de março de 2021. 
 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº. 007/2021 
17/03/2021 

 
 

 
 

 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO 

PARANÁ,  APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 
 

LEI 
Art. 1º Fica ratificado, nos termos da lei federal nº 11.107/2005 e seu decreto 

federal regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de intenções firmado entre municípios de 
todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de 
vacinas para combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de interesse 
público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.  

Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em contrato 
de consórcio público.  

Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito 
público, com natureza autárquica.  

Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de 
cumprimento do Art.8º da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de 
necessidade.  

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 17 de março de 2021. 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

SÚMULA: RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO 
ENTRE MUNICÍPIOS BRASILEIROS, COM A 
FINALIDADE DE ADQUIRIR VACINAS PARA 
COMBATE À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS; 
MEDICAMENTOS, INSUMOS E EQUIPAMENTOS NA 
ÁREA DA SAÚDE. 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO 

PARANÁ,  APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 
 

LEI 
Art. 1º Fica ratificado, nos termos da lei federal nº 11.107/2005 e seu decreto 

federal regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de intenções firmado entre municípios de 
todas as regiões da República Federativa do Brasil, visando precipuamente a aquisição de 
vacinas para combate à pandemia do coronavírus, além de outras finalidades de interesse 
público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.  

Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em contrato 
de consórcio público.  

Art. 3º O consórcio que ora se ratifica terá a personalidade jurídica de direito 
público, com natureza autárquica.  

Art. 4º Fica autorizada a abertura de dotação orçamentária própria para fins de 
cumprimento do Art.8º da Lei Federal 11.107/2005, podendo ser suplementadas em caso de 
necessidade.  

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 17 de março de 2021. 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

SÚMULA: RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO 
ENTRE MUNICÍPIOS BRASILEIROS, COM A 
FINALIDADE DE ADQUIRIR VACINAS PARA 
COMBATE À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS; 
MEDICAMENTOS, INSUMOS E EQUIPAMENTOS NA 
ÁREA DA SAÚDE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 018/2021 – PMLS 
Objeto:  Registro de preços para aquisição de materiais de expediente para o 
desenvolvimento das atividades dos departamentos e secretarias do município de 
laranjeiras do sul, com itens exclusivos para me, epp e mei, itens de livre 
concorrência e cota reservada de até 25% para me, epp e mei. 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 
Abertura dos Envelopes: inicia-se às 08h15min do dia 05/04/2021. 
A Pregoeira informa que a licitação ocorrerá no seguinte endereço: Rua 
Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410. 
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 12 de março de 2021. 
 
 
Maria Terezinha Snoz 
Pregoeira 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 019/2021 – PMLS 
Objeto:  Registro de preços para a aquisição de adubos, mudas, flores e árvores 
ornamentais para plantio em diversos locais do municipio de laranjeiras do sul, 
exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte. 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 
Abertura dos Envelopes: inicia-se às 08h15min do dia 06/04/2021. 
A Pregoeira informa que a licitação ocorrerá no seguinte endereço: Rua 
Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410. 
Informações Sobre Edital: A íntegra deste Edital e seus anexos estarão 
disponíveis no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 12 de março de 2021. 
 
 
Maria Terezinha Snoz 
Pregoeira 
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PROCESSO SELETIVO DE ESTÁGIO n.º 002/2019 
 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO n.º 004/2021. 
 
 
 

O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições, e em conformidade com as condições gerais estabelecidas para o Processo 

Seletivo de Estágio n.º 002/2019, RESOLVE: 

 

TORNAR PÚBLICO 
 

A Convocação do Candidato aprovado para comparecer no Departamento 

de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, sito a Rua 

Expedicionário João Maria, n.º 1020, Esquina com a Avenida Santos Dumont – Centro, munido 

dos documentos pessoais e demais documentos descritos de acordo com o item 10.0, do Edital 

de Abertura para o Processo Seletivo de Estágio n.º 002/2019, entre os dias 18 de Março a 24 de 

Março de 2021. 
 

PSICOLOGIA 
 
 

NOME DT. NASC RG ÁREA ORDEM 

GUILHERME FERREIRA LOPES 09/10/2000 13.175.673-9 PR PSICOLOGIA 2.º 

 
 
 
 

Será considerado desistente o candidato que não comparecer no prazo 
determinado e que não apresentar todos os documentos necessários à sua contratação. 

 
 

 
 

Laranjeiras do Sul-PR, 17 de Março de 2021. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 
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Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 
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==================GABINETE DO PREFEITO==================== 
O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna 
público que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
 
 

LEI Nº. 525/2021 
 
 

SÚMULA: Altera a Resolução Legislativa n. 
01/2017 (Plano de Cargos e Salários dos Servidores 
da Câmara Municipal de Virmond/PR) e dá outras 
providencias. 

 
 Art. 1º. Fica recriado o cargo em comissão de Assessor de Imprensa da Câmara 
Municipal de Vereadores de Virmond/PR, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

Parágrafo único. O presente cargo em comissão é de livre nomeação e exoneração. 
 
 Art. 2º. São atribuições do cargo de Assessor de Imprensa os constantes do anexo I 
desta Lei. 

Parágrafo único. Constitui-se em condição para a investidura no cargo de Assessor de 
Imprensa, ter concluído o ensino médio e apresentar ao menos 18 (dezoito) anos de idade 
quando da nomeação. 

 
Art. 3º. A remuneração mensal pela execução dos serviços constantes no art. 2º será de 

R$ 1.100,00 (um mil e cem reais), atualizados anualmente nos mesmos índices dos servidores 
públicos estáveis desta Casa. 

 
Art. 4º. Fica extinto o cargo comissionado de Assessor de Orçamento e Finanças criado 

pela Lei Legislativa n. 02/2019, sendo alterados os anexos I,II e III da Resolução Legislativa n. 
01/2017 conforme constante no anexo II desta Lei.  
 

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão a conta das dotações 
orçamentárias consignadas a Câmara Municipal de Virmond/PR. 

 
 
                                        ANEXO I 
 
 

Atribuições: Responsabilizar-se pela publicidade e divulgação de todos os programas, obras e 
campanhas de caráter educativo, informativo e de orientação social; impedir a publicidade que 
caracterize a promoção pessoal de autoridades e servidores; coordenar os serviços de imprensa, 
relações públicas e publicidade das atividades da Câmara Municipal; incentivar a participação 
da sociedade das ações da Câmara Municipal; coordenar a produção de todo o material gráfico e 
audiovisual do Poder Legislativo; orientar e informar a imprensa externa sobre os trabalhos 
oficiais; coordenar e realizar a atualização das páginas eletrônicas mantidas pela Câmara 
Municipal, fazendo a inserção de todo e qualquer documento em meio virtual feita pela Câmara, 
tanto no site oficial, portal da transparência ou qualquer outro espaço eletrônico que necessite 
ser alimentado, tanto por iniciativa do poder como por força de lei; responsabilizar-se pelas 
gravações e transcrições das atas das reuniões legislativas; exercer outras atividades correlatas. 
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ANEXO II 

 
DO QUADRO DE PESSOAL  

CARGOS DE PROVIMENTO COMISSIONADO 
 

VAGAS  CARGO CARGA 
HORARIA 

NIVEL 

1 DIRETOR 40 HORAS DE 
2 ASSESSOR LEGISLATIVO 40 HORAS AL 
1 ASSESSOR DE IMPRENSA 20 HORAS AI 

 
 

 
TABELA DE COMISSÃO 

 
NÍVEIS CLASSE 

 ÚNICA 
DE 3.278,08 

AI 1.100,00 

ALP 1.903,38 

 
 

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, 16 de março  de 2021. 
 

 
 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 
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==================GABINETE DO PREFEITO==================== 
O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna 
público que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
 

LEI Nº. 526/2021 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE MEDIDAS 
TEMPORÁRIAS EMERGENCIAIS NA PREVENÇÃO E 
COMBATE AO CONTÁGIO DE COVID-19 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 Art.  1º  Os pacientes examinados e que apresentarem sintomas/suspeita de contaminação e os 
casos confirmados de COVID-19 no Município de Virmond, serão identificados por uma 
pulseira com lacre fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo único. As pessoas que residem com os suspeitos de contágio de COVID-19, serão 
identificadas através de pulseira colocada pelos profissionais de saúde. 
 
Art. 2º No período de isolamento na condição de quarentena, a pessoa isolada não poderá 
deixar a sua residência ou hospedagem, devendo permanecer em isolamento social, estando 
proibido o contato com as demais pessoas. 
Parágrafo único. As pessoas em quarentena somente poderão deixar o isolamento em caso de 
necessidade médica, mediante comunicação a Secretaria Municipal de Saúde ou quando 
devidamente autorizadas a circular pela autoridade sanitária. 
 
Art. 3º Para a implementação das regras do isolamento, a pessoa isolada será submetida à 
identificação, mediante o uso de pulseira. 
§ 1º As pulseiras serão colocadas por profissionais de saúde e só por estes poderão ser retiradas, 
quando a suspeita do contágio ou término do isolamento de COVID-19 for 
descartada/concluída. 
§ 2º Em caso de rompimento involuntário deverá ser comunicado imediatamente a unidade de 
saúde, para que se possa promover a recolocação de uma nova pulseira. 
§ 3º A violação voluntária das pulseiras acarretará sanções administrativas, civil e criminal. 
§ 4º Os profissionais de saúde promoverão visitas a fim de verificar o uso da pulseira, ou o 
monitoramento poderá se dar através de contato telefônico, assim, os pacientes deverão 
disponibilizar, sempre que possível, número de telefone com acesso ao aplicativo whatsapp do 
paciente ou de familiar também em isolamento que disponha de referida tecnologia para que o 
profissional responsável pelo acompanhamento possa fazer chamada de vídeo a fim de constatar 
o cumprimento desta lei e demais normais vigentes. 
§5º Caso a pessoa em isolamento ou seu familiar não disponha de aparelho celular telefônico 
com acesso ao whatsapp, as visitas serão presenciais pelos profissionais de saúde.  
§ 6º Constatada a ausência do uso da pulseira, ou o descumprimento das regras de isolamento, o 
profissional de saúde imediatamente lavrará o auto de infração, comunicando-se ainda o 
Ministério Público, reduzindo a termo os fatos e encaminhar a documentação pertinente.  
§7º A população poderá realizar denúncia junto a Vigilância Sanitária e a Secretaria Municipal 
de Saúde no caso de constatar a presença de pacientes com a pulseira que estiverem 
descumprindo o isolamento.  
§ 8º Na hipótese de recusa em assinar o auto de infração, este será assinado por 1 (uma) 
testemunha. 
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Art. 4º O descumprimento das normas previstas nesta Lei, isolamento ou rompimento da 
pulseira, ensejará na aplicação das seguintes penalidades:  
I - multa de 65 (sessenta e cinco) UFM; 
II - multa de 100 (cem) UFM, na hipótese de reincidência. 
Parágrafo Único: Será utilizado auto de infração próprio da Vigilância Sanitária para fins de 
aplicação das penalidades de que trata esta Lei.  
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, 16 de março  de 2021. 
 

 
 

NEIMAR GRANOSKI 
Prefeito Municipal 
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===============GABINETE DO PREFEITO================== 
 

 
PORTARIA 034/2021. 

 

O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais. 

RESOLVE 

 

Artigo 1.º - A servidora CRISTIANI TELASKA, inscrita no RG 11.139.407-5 e CPF 

075.068.589-16, ocupante do cargo provimento efetivo de Agente Comunitária de 

Saúde, retorna da licença sem vencimento concedida através da portaria 023/2019 

conforme a Lei Municipal Nº 017/2000, ficando no nível E e classe 4 da Lei 

Municipal 259/216. 

 

Artigo 2.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito ao dia 
02/03/2021 
 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 15 de março de 

2021. 

 

 

NEIMAR GRANOSKI 

Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

E S T A D O  D O  P A R A N Á 
CNPJ : 95. 587. 648/0001 -12 

Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 
GABINETE D O PREFEITO 

 

 

 
 

DECRETO Nº 134, DE 16 DE MARÇO DE 2021. 
 

Nomeia Comissão para Avaliação de Amostras 
de aquisição de produtos de higiene e 
equipamentos de proteção individual  (EPI’s), 
para atender a demanda secretaria municipal de 
educação e escolas da rede básica de ensino. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ, 

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO 

NO ITEM 09 DO EDITAL N° 13/2021-PMNL, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica constituída a Comissão de Avaliação de Amostras de aquisição de produtos 

de higiene e equipamentos de proteção individual  (EPI’s), para atender a demanda secretaria 

municipal de educação e escolas da rede básica de ensino, objeto do Processo de Licitação 

Modalidade Pregão Presencial (SRP) 13/2021 PMNL, conforme segue: 

 
MEMBROS DA COMISSÃO 

NOME FUNÇÃO 

SARAH  NAYANE DA ROSA Presidente 

SONIA MARTINS SILVA Membro 

ADRIELE CORRÊA  Membro 

GICELE DA APARECIDA BELLO CARVALHO Membro 
 

Art. 2° As amostras serão analisadas, em até 02 (dois) dias úteis, verificando-se o 

atendimento às especificações técnicas do Edital, por esta comissão especialmente designada 

para tal finalidade, que elaborará relatório de análise que serão utilizados pela comissão de 

licitação como instrumento para classificação dos produtos ofertados. 

 

I – Da descrição: os produtos deverão atender as especificações mínimas, conforme 

(anexo II) do presente Edital; 

 

II – Da qualidade: os produtos poderão ser testados pela comissão a fim de comprovar 

a qualidade dos mesmos. 
 

MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
E S T A D O  D O  P A R A N Á 

CNPJ : 95. 587. 648/0001 -12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, CEP 85350-000, Fone: (42) 3637-1148 

GABINETE D O PREFEITO 

 

 

Art. 3º A referida comissão não terá remuneração pelas avaliações, sendo os serviços 

considerados como de relevância ao Município de conformidade com a Lei 9.608/98. 

 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, 16 de março de 2021. 

 
 

 

 
 

MUNICÍPI O DE NOV A LA RANJ E I RA S 
EST ADO DO PAR AN Á 

CNPJ: 95 . 587 . 648 / 0001 - 12 
Rua Rio Grande do Sul,  nº 2122 , Centro – CEP: 85350 - 000 

Fone: ( 42 ) 36371148 
    

 

 

 

 
DECRETO Nº 136/2021 

DATA: 17/03/2021 
 

SÚMULA: Estabelece no Município de Nova Laranjeiras 
novas medidas para proteção da população e 
enfrentamento da COVID-19, e dá outras providencias. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO PARANÁ NO 
USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto Estadual nº 6983/2021; 
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das 

especificidades do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de 
atenção à saúde;  

CONSIDERANDO que o índice de taxa de reprodução do vírus se encontra acima 
da média para a capacidade de leitos de UTI exclusivos para COVID-19;  

CONSIDERANDO que a expansão de leitos de UTI exclusivos para COVID-19 já 
se encontra em seu último estágio, havendo falta de recursos humanos, insumos e equipamentos no 
atual panorama; 

CONSIDERANDO a necessidade da atuação conjunta de toda sociedade para o 
enfrentamento da pandemia da COVID-19;  

CONSIDERANDO a iminência do colapso na rede pública e privada de saúde no 
Estado, ante o aumento do número de contaminados que demandam intervenção hospitalar; 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º Prorroga até as 5 horas do dia 1º de abril de 2021 a vigência dos Decretos 

Municipais nº 104/2021 e 123/2021. 
Art. 2° Institui, no período das 20 horas às 5 horas, diariamente, restrição provisória 

de circulação em espaços e vias públicas. 
§1° A medida prevista no caput deste artigo terá vigência a partir das 20 horas do 

dia 10 de março de 2021 até as 5 horas do dia 1º de abril de 2021. 
§2° Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e 

veículos em razão de serviços e atividades essenciais, sendo entendidos como tais todos aqueles 
definidos no art. 4 do Decreto Municipal n° 104/2021. 

Art. 3º Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas para o consumo no 
estabelecimento e o consumo em espaços de uso público ou coletivo, estendendo-se a vedação 
para quaisquer estabelecimentos comerciais do município. 

Parágrafo único. A medida prevista no caput deste artigo terá vigência até as 5 
horas do dia 1º de abril de 2021. 

Art. 4º Prorroga até as 5 horas do dia 1º de abril de 2021 a vigência do rol dos 
serviços e atividades essenciais previsto no artigo 4º do Decreto Municipal n° 104/2021. 

Art. 5º Fica suspenso o funcionamento de serviços e atividades não essenciais 
durante os finais de semana a partir das 12 horas de sábado de cada respectivo final de semana até 
o dia 1º de abril de 2021. 

Art. 6º O caput do art. 5º do Decreto nº 123/2021 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 5º Os seguintes serviços e atividades deverão funcionar, a partir do dia 10 de 

 
 

MUNICÍPI O DE NOV A LA RANJ E I RA S 
EST ADO DO PAR AN Á 

CNPJ: 95 . 587 . 648 / 0001 - 12 
Rua Rio Grande do Sul,  nº 2122 , Centro – CEP: 85350 - 000 

Fone: ( 42 ) 36371148 
    

 

 

 

março de 2021 até o dia 1º de abril de 2021, com restrição de horário, modalidade 
de atendimento e/ou regras de ocupação e capacidade: 
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser 

prorrogado. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná. 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 25/2021-PMNL 

 
DISPENSA Nº 04-2021-PMNL 

 
 

Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº  
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul,  2122, Centro, Nova 
Laranje iras,  Estado do Paraná, neste ato  repre sentada pelo Prefeito Municipal ,  
Senhor  FABIO ROBERTO DOS SANTOS ,  bras i leiro,  portador da cédula de ident idade 
RG nº 10.127.108-0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68 ,  residente e domici l iado 
na Rua Santa Catar ina, nº  1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova Laranjeiras -  
PR. 

Contratada:  VANDER RODRIGO BUCHE 06946890922 ,  inscrita no CNPJ nº  
17.844.946/0001-37 ,  com sede na Rua Rio Grande do Sul,  nº  2123, Bairro Centro,  
CEP 85.350-000, Nova Laranje iras -  PR, neste ato representada pelo Sr .  VANDER 
RODRIGO BUCHE ,  brasi leiro,  casado, portador da Carteira de Identidade RG nº 
9.048.788-4 SESP/PR, inscr ito no CPF nº 069.468.909-22 ,  residente e domici l iado 
na Rua Rio Grande do Sul,  Nº 2123, Bairro Centro, CEP 85.350 -000, Nova 
Laranje iras  -  PR, à saber:  
 
VANDER RODRIGO BUCHE 06946890922 
Lote Item Produto/Serviço Un Quant Preço Preço 

total 
1 1 SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO VOLANTE Contratação de empresa para 

prestação de serviços de sonorização volante para divulgação de ações 
da saúde e informações a respeito do Coronavírus COVID-19, a ser 
realizada na sede e no interior do município, conforme cronograma da 
Secretaria de Saúde. A empresa deverá disponibilizar o veículo, 
motorista e demais equipamentos necessários, os quais ficarão à 
disposição da Secretaria de Saúde. Todas as despesas relacionadas com 
o serviço, serão de responsabilidade da empresa contratada. Obs: Cotar 
o valor por hora.  

HS 200,00 35,00 7.000,00 

TOTAL 7.000,00 
 
DO OBJETO DO CONTRATO:  
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestaçã o de 
serviços de sonorização volante na sede e no interior do município,  para 
divulgação de ações da saúde e informações a respeito do Coronavírus COVID -19,  
conforme projeto básico e anexos.  
 
DO VALOR DO CONTRATO:   
O valor total  contratado é de  R$ 7.000,00  (Sete Mil  Reais) .  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a  seguinte dotação 
orçamentária:   
 

 
 
 

2 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
09    SECRETARIA DE SAÚDE  
09.001    Fundo Municipal de Saúde 
10.122.0008.2124 Enfrentamento da Emergência COVID19 
3.3.90.39.00.00  Outros Serviços de Terceiros - PESSOA JURÍDICA 
3450         003  Apoio Financeiro aos Municípios - AFM  
 

DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA:  
O contrato vigorará por um período de  180 (Cento e Oitenta) dias,  podendo ser  
prorrogado pelos prazos e nos casos previstos legalmente.  
 
Os serviços deverão ser executados na sede e no interior do municíp io,  sendo 
aproximadamente 8 horas semanais .  
  
O FORO:   

Comarca de Laranje iras do Sul,  Paraná.  
  
Nova Laranjeiras  -  PR,  15 de março de 2021.  
 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2021 

 
O Município de Foz do Jordão, Estado do Paraná, comunica que realizará o Pregão Eletrônico nº 
020/2021, do tipo menor preço por lote, cujo objeto é a “Registro de preço para contratação de 
empresa para fornecimento de concreto usinado com fornecimento de bomba para suprir a 
demanda municipal”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus 
anexos. 
 
Recebimento das propostas: 18/03/2021 - 12h00min até 30/03/2021 - 8h30min. 
Abertura e julgamento das propostas: 30/03/2021 - 08h30min até 30/03/2021 - 8h59min. 
Início da sessão de disputa de preços: 30/03/2021 às 9h00min.  
 
O edital poderá ser obtido nos sítios eletrônicos https://bll.org.br ou www.fozdojordao.pr.gov.br ou na 
sede da Prefeitura Municipal, na Divisão de Compras e Licitações - Rua Padre Emílio Barbiéri, nº 
339, Centro, CEP 85.145-000, Foz do Jordão (PR). Contato: licitacao@fozdojordao.pr.gov.br.  

 
Foz do Jordão, 17 de março de 2021. 

 
 
 
 

Rafael Cassol 
Pregoeiro 

Decreto nº 027/2021 
 

 
 

 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO Nº. 015/2021 - PMFJ  
HOMOLOGAÇÃO 

 
O Prefe ito Munic ipal de Foz do Jordão, no uso de suas atr ibuições que lhe são 
confer idas por Lei,  torna pública a homologação do procedimento l ic i tatór io 
modal idade Pregão Presencial nº. 015/2021 -  PMFJ  cujo objeto é “REG I STR O 
DE PRE ÇO  PAR A A QUI S IÇÃ O D E F ER R A ME NTA S ”,  de acordo com a ata a seguinte 
empresa:  

ARI ECCO & CIA LTDA IN SCR I TA N O CNPJ  04.916.316/0001-89  vencedora 
no lote 01 Itens: 01; 02; 03; 04; 05; 06; 07; 08; 09; 10; 11; 12; 13; 14; 15; 17;  
18; 19;  20; 21; 22; 23; 24;  25; 26; 27; 28;  29; 30; 31;  32; 33; 34; 35;  36; 37;  
38; 39; perfazendo um total  de 16.151,20  (dezesseis mil  cento e cinquenta e  
um reais e vinte centavos) .  
 
Foz do Jordão,  16 de março de 2021.  
 
 

Francisco Clei da Silva  
Prefeito Municipal  
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 DECRETO N.º 112/2021 
DATA: 12/03/2021 

 
 

SÚMULA: Designa Procurador Geral do Município 
a responder interinamente pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e 
Habitação.  
 
 

O Prefeito do Município de Pinhão, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

Considerando o afastamento temporário do 
Secretário Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação, em virtude de tratamento 
de saúde; 

 

Decreta: 
 

Art. 1º. Fica designado, o Sr. Sergio Luis Hessel 
Lopes, ocupante do cargo em comissão de Procurador Geral do Município, a responder 
interinamente pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Habitação, com o 
subsídio apenas para o cargo de Procurador Geral do Município.  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na presente, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 

Estado do Paraná, em 12 de março de 2021. 
 
 

 

 

 

DECRETO N.º 121/2021 
DATA: 17/03/2021 

 
O Prefeito do Município de Pinhão, Estado do 

Paraná no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e;  
Considerando o enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19;  
Considerando que o momento é complexo e 

demanda de esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde para adoção de medidas 
proporcionais e restrita aos riscos;   

Considerando o comprometimento e junção de 
forças dos órgãos Públicos Municipais Poder Executivo e Legislativo, e da Associação 
Comercial em atuar na prevenção e fiscalização do cumprimento das medidas de prevenção 
à COVID-19, conforme reunião acordada pelo Comitê de Operações Emergenciais da Saúde 
designada por meio do Decreto n.º 104/2021, de 09 de março de 2021; 

Considerando o Decreto n.º 103/2021, de 09 de 
março de 2021, que autoriza o funcionamento dos estabelecimentos comerciais, serviços e 
atividades no âmbito do Município de Pinhão e dá outras providências; 

Considerando o Decreto n.º 105/2021, de 10 de 
março de 2021, que permite a abertura dos templos para realização de missas, cultos e 
similares;  
 

Decreta: 
 

Art. 1º. Fica mantido o toque de recolher no período 
das 20h00m do dia 17 de março de 2021 até às 05h00m do dia 01 de abril de 2021. 

 
Art. 2º. Fica prorrogado os efeitos e as medidas 

estabelecidas no Decreto n.º 103/2021, de 09 de março de 2021, e no Decreto n.º 105/2021, de 
10 de março de 2021, até às 05h00m do dia 01 de abril de 2021. 

 
Art. 3º. Fica alterado o caput do art. 3º, do Decreto 

n.º 103/2021, de 09 de março de 2021, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 3º. Fica permitido o comércio e o consumo de 

bebidas alcoólicas, a partir das 05h00m do dia 17 de março de 2021, podendo os 
estabelecimentos funcionarem das 05h00m às 19h30m, diariamente, estendendo-se a 
permissão para quaisquer estabelecimentos comerciais (supermercados, mercearias, 
conveniências, bares, distribuidoras e outros afins) condicionada a adoção das seguintes 
medidas: 

I – o atendimento será exclusivamente mediante retirada dos produtos adquiridos, 
sendo proibido o consumo de bebidas alcoólicas dentro do espaço interno; 

II – os bares e distribuidoras de bebidas, poderão atender com restrição de entrada de 
clientes, devendo os produtos serem retirados na porta do estabelecimento; 

 

 

 

 
III - disponibilizar álcool em gel 70% na entrada do estabelecimento; 
IV - determinar o uso obrigatório e contínuo de máscara de proteção facial para 

funcionários e clientes; 
V - realizar o controle das filas no exterior do estabelecimento, respeitando a distância 

mínima de 1,5 mts (um metro e meio), e fiscalizar o cumprimento das medidas de 
higiene e prevenção;  

VI – ampliar e manter continuamente a higienização do estabelecimento, bem como 
dos caixas e freezer.” 

 
Art. 4º. Em consonância com a Lei Municipal n.º 

1.298/2006, de 21/12/2006, alterada pela Lei Municipal n.º 1.823/2013, de 28/11/2013, art. 
153-A, fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas nos espaços e vias públicas, tais como 
calçadas, pontos de ônibus, praças, parques e logradouros de uso comum, diariamente, 
independente do horário. 

 Parágrafo Único. Fica aplicado ao infrator a 
penalidade de multa, nos termos da legislação vigente, de 30 (trinta) UFMs, sendo dobrado o 
valor em caso de reincidência. 

 
 
Art. 5º. Mantém suspenso o funcionamento dos 

estabelecimentos destinados ao entretenimento tais como casas noturnas, boates, e 
estabelecimentos cujo objeto consiste no uso compartilhado de bebidas e derivados do tabaco 
e atividades correlatas. 

 
Art. 6º. O uso de máscaras de proteção individual 

é obrigatório em local fechado ou aberto, enquanto perdurar o estado de calamidade pública 
em decorrência da pandemia do Coronavírus SARS-CoV-2, conforme determina a Lei 
Federal n.º 14.019/2020, de 02 de julho de 2020, a Lei Estadual n.º 20.189/2020, de 28 de abril 
de 2020, e o Decreto n.º 105/2020, de 22 de abril de 2020, do Município de Pinhão. 

Parágrafo único. O não cumprimento ao disposto 
no caput deste artigo acarretará a aplicação de multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), 
multiplicada por 02 (dois) a cada reincidência. 

 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na presente 

data, revogadas as disposições em contrário.  
 

Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 
Estado do Paraná, em 17 de março de 2021. 
 
 

 
José Vitorino Prestes 

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PINHÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

 
RATIFICAÇÃO 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 014/2021 

 
Parecer Jurídico N° 101/2021 – Waldir 
Figueiredo Reccanello OAB/PR nº 30.804 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAR PROCESSO SELETIVO ON-
LINE PARA CONTRATAÇÃO DE 
ESTAGIÁRIOS PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL, INCLUINDO INSCRIÇÃO E 
SELEÇÃO DE CANDIDATOS POR MEIO 
DE APLICAÇÃO DE PROVA ESCRITA. 
 
EM FAVOR DE: CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
DE ESTUDANTES - ESTAGIO CIN - CNPJ: 
03.233.240/0001-24 
 
VALOR TOTAL: R$ 3.500,00 (TRES MIL 
E QUINHENTOS REAIS) 
 
Fundamento Legal: Artigo 24 Inciso I, II e 
IV da Lei 8.666/93. 
 
Pinhão - PR, 16 de março de 2021. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 014/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  010/2021 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.552/0001-

13, em conformidade com os Decretos Municipais nº 122/2014 e nº 087/2020 e alterações, com 

a Lei Federal nº 10.520/2002, TORNA PÚBLICO, a realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM,, tendo por 

objeto a formação de REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAR SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

AUTO ELÉTRICA DE MÁQUINAS EM GERAL, CAMINHÕES, ÔNIBUS E VEÍCULOS LEVES, 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DA FROTA MUNICIPAL, de acordo com as especificações que 

constam no Anexo I, Termo de Referência do Edital, encerrando-se o prazo para protocolar a 

entrega do(s) envelope(s) de PROPOSTA DE PREÇOS e do(s) envelope(s) de DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO, no dia 31 de março de 2021, às 08:30horas, com DATA DE ABERTURA, 

análise e julgamento da(s) proposta(s) prevista para o dia 31 de março de 2021, às 09:00horas. 

Os interessados, em participar do presente certame licitatório, deverão retirar o EDITAL, seus 

respectivos modelos, adendos e anexos, no endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br, a 

partir das 08:00horas, do dia 18 de março de 2021. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 

esclarecimentos, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação, sito a Rua Sete de Setembro, 

s/nº, Centro, Município de Marquinho, Estado do Paraná, ou pelo e-mail 

marquinho.licitacao@gmail.com, e/ou ainda pelo telefone/fax (42) 3648-1102. 

 

Marquinho/Pr, em 17 de Março de 2021. 

 

 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 015/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  011/2021 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.552/0001-

13, em conformidade com os Decretos Municipais nº 122/2014 e nº 087/2020 e alterações, com 

a Lei Federal nº 10.520/2002, TORNA PÚBLICO, a realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM,, tendo por 

objeto a formação de REGISTRO DE PREÇOS para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE E MATERIAIS DE CONSUMO VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS, de acordo com as especificações que constam no Anexo I, Termo 

de Referência do Edital, encerrando-se o prazo para protocolar a entrega do(s) envelope(s) de 

PROPOSTA DE PREÇOS e do(s) envelope(s) de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, no dia 05 

de abril de 2021, às 08:30horas, com DATA DE ABERTURA, análise e julgamento da(s) 

proposta(s) prevista para o dia 05 de abril de 2021, às 09:00horas. Os interessados, em participar 

do presente certame licitatório, deverão retirar o EDITAL, seus respectivos modelos, adendos e 

anexos, no endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br, a partir das 08:00horas, do dia 18 de 

março de 2021. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos, deverão ser 

dirigidos à Comissão de Licitação, sito a Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, Município de 

Marquinho, Estado do Paraná, ou pelo e-mail marquinho.licitacao@gmail.com, e/ou ainda pelo 

telefone/fax (42) 3648-1102. 

 

Marquinho/Pr, em 17 de Março de 2021. 

 

 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 016/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  012/2021 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR, inscrita no CNPJ sob nº 01.612.552/0001-

13, em conformidade com os Decretos Municipais nº 122/2014 e nº 087/2020 e alterações, com 

a Lei Federal nº 10.520/2002, TORNA PÚBLICO, a realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM,, tendo por 

objeto a formação de REGISTRO DE PREÇOS para AQUISIÇÃO DE TONERS, CARTUCHOS, 

PEÇAS PARA IMPRESSORAS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR 

MANUTENÇÃO EM IMPRESSORAS, de acordo com as especificações que constam no Anexo I, 

Termo de Referência do Edital, encerrando-se o prazo para protocolar a entrega do(s) envelope(s) 

de PROPOSTA DE PREÇOS e do(s) envelope(s) de DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, no dia 

06 de abril de 2021, às 08:30horas, com DATA DE ABERTURA, análise e julgamento da(s) 

proposta(s) prevista para o dia 06 de abril de 2021, às 09:00horas. Os interessados, em participar 

do presente certame licitatório, deverão retirar o EDITAL, seus respectivos modelos, adendos e 

anexos, no endereço eletrônico www.marquinho.pr.gov.br, a partir das 08:00horas, do dia 18 de 

março de 2021. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos, deverão ser 

dirigidos à Comissão de Licitação, sito a Rua Sete de Setembro, s/nº, Centro, Município de 

Marquinho, Estado do Paraná, ou pelo e-mail marquinho.licitacao@gmail.com, e/ou ainda pelo 

telefone/fax (42) 3648-1102. 

 

Marquinho/Pr, em 17 de Março de 2021. 

 

 

 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

DECRETO Nº 034/2021 
 
 

SÚMULA: Institui o Programa de 
Ensino a ser desenvolvido pelas 
Instituições de Ensino de Marquinho 
no período de enfrentamento da 
emergência de saúde pública 
decorrente do coronavírus – COVID-19, 
e dá outras providências. 

 
 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E 

 
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação, na forma do art. 196, da Constituição Federal 
de 1988; 

 
Considerando a Lei Federal nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; o Decreto Federal nº 
10.212/2020, que promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário 
Internacional; a Lei Estadual nº 13.331/2001, que dispõe sobre a organização, 
regulamentação, fiscalização e controle das ações dos serviços de saúde no âmbito 
do Estado do Paraná; a Portaria MS/GM nº 188/2020, do Ministério da Saúde, que 
declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; a Portaria MS/GM nº 
356/2020, do Ministério da Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto 
na Lei Federal nº13.979/2020; 

 
Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim 
de evitar a disseminação da doença no Município de Marquinho.  
 
Considerando o disposto na Resolução nº 891/2020-GS/SEED e na Deliberação 
do Processo nº 32/2020, do Conselho Estadual de Educação do Paraná; 

 

 

Considerando a necessidade de manutenção dos serviços públicos de 
educação, da rede pública de ensino do Município, prestados pela Secretaria 
Municipal de Educação de Marquinho, em consonância com as medidas de 
enfrentamento de emergência de saúde pública em decorrência da COVID-19. 

 
Considerando o teor do Decreto Municipal nº 045/2020 art. 2º que trata da 
suspensão de aulas presenciais nas instituições de ensino do município de 
Marquinho e dá outras providências, como as medidas de enfrentamento de 
emergência de saúde pública em decorrência da COVID-19. 
 
 
Considerando o Decreto nº 029/2021que intitui e nomeia a Comissão Municipal de 
Retorno às aulas durante a pandemia da COVID-19, objetivando o planejamento 
das aulas remotas, híbridas e para a possível retomada das aulas presenciais, 
seguindo normas e orientações da Resolução Sesa 098/2021 e do Comitê “Volta às 
aulas” Decreto nº 4960 de 02 de julho de 2020, Resolução Conjunta nº 01/2020 – 
CC/SEED de 06 de julho de 2020. 
  

DECRETA: 
 
Art. 1º Ficam instituídas as normas relacionadas ao ensino a ser desenvolvido 
pela rede pública municipal de Marquinho de forma remota, no período de 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus – 
COVID- 19, conforme termos deste Decreto. 

 
Art. 2º As atividades pedagógicas a serem realizadas no período de suspensão 
de aulas presenciais serão desenvolvidas pelos docentes da rede pública 
municipal de ensino, de acordo com as turmas sob sua regência, e 
disponibilizadas de forma impressa entregues somente aos pais ou responsáveis. 

 
§ 1º As atividades referidas no caput deste artigo serão organizadas em forma de 
apostila(caderno do Sistema Aprende Brasil), subdivididas em 04 horas diárias, 
totalizando 20 horas semanais, com abrangência em todos os componentes 
curriculares obrigatórios para o Ensino Fundamental e em Campos de Experiência 
para a Educação Infantil Pré-escola. 

 
§ 2º No caso de necessidades de esclarecimentos de eventuais dúvidas e para 
fins de obtenção de informações acerca do andamento das atividades, os 
responsáveis pelos alunos poderão entrar em contato com as instituições de 
ensino ou docentes, por meio telefônico, e-mail, bem como por meio do aplicativo 
Whatsapp. 

 
Art. 3º O responsável pelo aluno deverá se comprometer a seguir o cronograma 
de entrega estabelecido pelas escolas, contido em ata assinado pelos pais ou 
responsáveis no momento da entrega dos materias, de acordo com orientação da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme divulgação em redes sociais, a fim 
de evitar aglomerações. 

 
Art. 4º O material encaminhado deverá ser estudado pelo aluno, com auxílio dos 

 

 

responsáveis, de acordo com o prazo estabelecido pela instituição de ensino, com 
a respectiva devolutiva dos trabalhos aos professores para contabilização de 
frequência e análise do resultado obtido. 

 
Parágrafo Único. A devolutiva para correção das atividades deverá ser realizada 
diretamente na Escola em que estas foram retiradas, conforme cronograma de 
devolutiva, contido nas orientações entregue pelo professor regente aos pais ou 
responsáveis. 

 
Art. 5º Os professores da Sala de Recurso, deverão elaborar atividades 
específicas a fim de promover as pertinentes adaptações para os alunos sob sua 
responsabilidade. 

 
Art. 6º Os professores desenvolverão plano de ação semanal de atividades, no 
qual constarão as ações desenvolvidas no decorrer das semanas, a fim de que 
seja possível a avaliação do desenvolvimento da proposta estabelecida. 

 
 
Art. 7º Todas as instituições escolares municipais deverão apresentar proposta 
de trabalho, desenvolvida conforme modelo estrutural fornecido pelo Núcleo 
Regional de Educação, submetendo-a ao Conselho Escolar para aprovação. 

 
Art. 8º Todas as instituições de ensino  organizarão cronograma para seu quadro 
de professores, respeitando a carga horária de cada um, prevista em concurso, a 
fim de que esta seja cumprida da seguinte forma: 

 
I - comparecimento na instituição de ensino a fim de cumprir no mínimo sessenta 
por cento (60%) da carga horária prevista em concurso, para fins de 
desenvolvimento das atividades, respeitando-se a jornada de trabalho diária; 

 
II - cumprimento do restante da carga horária prevista em concurso em trabalho 
no regime de home office. 

 
§ 1º. Para fins de cumprimento do disposto no caput, a direção de cada instituição 
de ensino municipal estabelecerá escala e organizará o espaço físico a fim de que 
não haja risco de aglomeração. Nesse contexto, fica estabelecido que, em relação 
aos professores, cada um será alocado em sua própria sala de aula. 

 
§ 2º Ficam dispensados do trabalho presencial, e, portanto, dos cronogramas 
referidos neste artigo, mediante atestado médico do especialista, os servidores 
que se enquadrem em grupo de risco,  os quais deverão realizar seu trabalho 
exclusivamente em regime de home office. 

 
§ 3º Fica suspenso o pagamento de horas extraordinárias do trabalho não 
presencial (adicional de segundo período), exceto ao professor regente das 
turmas de educação infantil 4 e 5 anos e das turmas do Ensino Fundamental. 

 
Art. 9º As atividades de estudo, realizadas pelas instituições municipais de ensino 
serão contabilizadas, conforme carga horária estabelecida no Calendário Escolar. 

 

 

 
Parágrafo Único. O registro das notas e conceitos será realizado de acordo com 
o aproveitamento dos alunos nas atividades disponibilizadas pelas instituições de 
ensino. 

 
Art. 10º Fica garantido o atendimento não presencial da Educação Infantil para os 
alunos de 4 e 5 anos ( pré-escolar) nas Escolas Rurais Municipais Cândido Xavier, 
Domingos Lopes e CMEI – Sebastião Batista de França. Os alunos de 0 a 3 anos 
e 9 meses (creche), não terão atendimento educacional durante o período das 
aulas remotas. 
 
Art. 11º Será disponibilizado atendimento presencial para o Ensino Fundamental  
aos alunos com maiores dificuldades de aprendizagem, a fim de fortalecer a 
retomada de conteúdos, sendo organizada de forma escalonada pelas instituições  
da rede municipal de ensino, assim que  seja possível a oferta do transporte 
escolar. 
 
l. Os pais ou responsáveis que decidirem pelo retorno presencial escalonado dos 
estudantes com maiores dificuldades, deverão apresentar o termo de ciência 
assinado. 
 

Art. 12º Será realizado avaliação psicopedagógica de forma presencial pela equipe 
multidisciplinar,  equipe pedagógica e professores aos alunos que apresentam 
severas dificuldades de aprendizagem, conforme cronograma estabelecido de 
acordo com as etapas para o dignóstico psicopedagógico. 
 
Art. 13º As ações pertinentes as atividades remotas e a retomada de algumas 
atividades presenciais curriculares, em todas as instituições escolares municipais, 
deverão atender as orientações e medidas preventivas para o controle da Covid-19 
estabelecidas no Protocolo de Biossegurança. 
 
Art. 14º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial do Decreto 089/2020. 
 
Marquinho, 15 de março de 2021. 
 
 
 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 
 

 
 

 

DECRETO Nº 36/2021 
 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Exercício de 2021 e dá outras 
providências. 

 
O Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e considerando a autorização 
contida na Lei Orçamentária Anual nº 766 de 14 de dezembro de 2020. 

 
 DECRETA:  
 
Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município de Marquinho, no Exercício de 2021, até o valor de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil 
reais) na seguinte dotação orçamentária: 
 
09 – SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 
002 – Departamento de Obras 
15.451.0009-2043 – Manutenção do Departamento de Obras 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Valor: R$ 120.000,00 
Conta Despesa: 2805 
Fonte: 00915 
 
 
Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto, no artigo anterior, será utilizado como recursos o cancelamento das 
dotações abaixo:  
 
09 – SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E URBANISMO 
003 – Departamento Rodoviário 
26.782.0009-2044 – Manutenção do Departamento de Viação 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Valor: R$ 120.000,00 
Conta Despesa: 2780 
Fonte: 00000 
 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 15 de março de 2021. 
 
 
 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

. 

 

 

 

DECRETO N.º 037/2021 
 

SÚMULA: Estabelece medidas de 
enfrentamento da pandemia decorrente do 
novo coronavírus (COVID-19) e dá outras 
providências. 

 
O SENHOR ELIO BOLZON JUNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
PELO ARTIGO 70 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL; E 
 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição 
da República; 

Considerando a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências; 

Considerando o Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 
2020, que promulga o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional; 

Considerando a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, 
do Ministério da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; 

Considerando a Portaria MS/GM nº 356, de 11 de março de 2020, 
do Ministério da Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

Considerando o Plano de Contingência Nacional para Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus COVID-19 publicado pelo Ministério da Saúde, 
Secretaria de Vigilância em Saúde, em fevereiro de 2020; 

Considerando a declaração da Organização Mundial da Saúde em 
30 de janeiro de 2020, de que o surto do novo coronavírus (COVID19) constitui 
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII); 

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, 
no dia 11 de março de 2020, como pandemia do COVID19;  

 

 

 

Considerando a gravidade do presente momento, em que se faz 
imperiosa a adoção das medidas necessárias à prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos à saúde pública; 

Considerando que o Poder Público tem o poder-dever de fazer uso 
de seu poder de polícia para fins de coibir, no interesse da coletividade, da saúde 
pública e da salubridade pública, a atividades, condutas e ações que possam 
contribuir na disseminação do novo coronavírus; 

Considerando os Decretos Municipais n. 28, de 17 de março de 
2020, n. 29, de 23 de março de 2020, e 33, de 1º de abril de 2020, 43, de 09 de abril 
de 2020, n. 51, de 04 de maio de 2020, n. 63, de 03 de junho de 2020, n. 84, de 03 de 
julho, n. 89, de 20 de julho de 2020, n. 97, de 11 de agosto de 2020, n. 111, de 14 de 
setembro de 2020, n. 122, de 13 de outubro de 2020, n. 136, de 10 de dezembro de 
2020, n. 015, de 08 de janeiro de 2021, n. 027, de 08 de fevereiro de 2020 que 
declaram SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA e dão outras 
providências no Município de Marquinho; 

Considerando o Decreto Estadual n. 4.886, de 19 de junho de 2020; 

Considerando a Portaria Conjunta n. 20 de 18 de junho de 2020, do 
Ministério da Saúde e Ministério do Trabalho, que estabelece as medidas a serem 
observadas nos ambientes de trabalho. 

Considerando o Decreto Estadual n. 6.284, de 01 de dezembro de 
2020; 

Considerando a Resolução SESA 0098/2021, de 03 de fevereiro de 
2021; 

Considerando o Decreto Estadual n. 6.983, de 26 de fevereiro de 
2021; 

Considerando a Resolução SESA n. 221/2021 de 26 de fevereiro de 
2021; 

Considerando o Decreto Estadual n. 7.020, de 05 de março de 
2021; 

Considerando o Decreto Estadual n. 7.122, de 16 de março de 
2021; 

 

 

 

 

 

 

DECRETA: 

Art. 1º. Fica mantida a declaração de SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
EM SAÚDE PÚBLICA no Município de Marquinho em razão da pandemia declarada 
em virtude de doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente etiológico “novo 
coronavírus” – COVID 19;  

Art. 2º. Fica mantida a proibição em todo o Município a realização de 
eventos, públicos ou particulares, com aglomeração de pessoas, em qualquer 
quantidade. 

§ 1º - Não se concederá nenhum alvará para eventos de natureza 
que trata o presente artigo. 

§ 2º - Todos os servidores municipais devem fiscalizar o 
cumprimento da presente determinação, comunicando imediatamente a Secretaria 
Municipal de Saúde acerca de eventual descumprimento, sob pena de infração 
administrativa e abertura de processo disciplinar. 

§ 3º - Os particulares que violarem a proibição ficarão sujeitos às 
sanções penais, civis e administrativas, imposição de multa e comunicação ou 
encaminhamento à Autoridade Policial e ao Ministério Público, conforme disposição da 
legislação vigente. 

Art. 3º. Institui, no período das 20 horas às 5 horas, restrição 
provisória de circulação em espaços e vias públicas. 

§ 1º - A medida prevista no caput deste artigo terá vigência a partir 
da zero hora do dia 17 de março de 2021 até as 5 horas do dia 01 de abril de 2021. 

§ 2º - Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de 
pessoas e veículos em razão de serviços e atividades essenciais, sendo entendidos 
como tais todos aqueles definidos no art. 5º deste Decreto. 

Art. 4º. Proíbe a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas 
em espaços de uso público ou coletivo no período das 20 horas às 5 horas, 
diariamente, entre os dias 17 de março e 01 de abril de 2021, estendendo-se a 
vedação pra quaisquer estabelecimentos comerciais.  

Art. 5º. Para fins deste Decreto, são considerados serviços 
essenciais e atividades essenciais: 

I - captação, tratamento e distribuição de água;   

 

 

 

II - assistência médica e hospitalar; 

III - assistência veterinária; 

IV - produção, distribuição e comercialização de medicamentos para 
uso humano e veterinário e produtos odonto-médico-hospitalares hospitalares (como 
equipamentos de proteção individual e outros), inclusive na modalidade de entrega 
delivery e similares; 

V - produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso 
humano e animal, ainda que localizados em rodovias; 

a) Veda o consumo nos estabelecimentos previstos no inciso V, 
ficando permitido o funcionamento apenas por meio das 
modalidades de entrega ou retirada. 

VI - agropecuários para manter o abastecimento de insumos e 
alimentos necessários à manutenção da vida animal; 

VII - funerários; 

VIII - transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte 
remunerado privado individual de passageiros; 

IX - fretamento para transporte de funcionários de empresas e 
indústrias cuja atividade esteja autorizada ao funcionamento; 

X - transporte de profissionais da saúde e de coleta de lixo; 

XI - captação e tratamento de esgoto e lixo; 

XII - telecomunicações; 

XIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, 
equipamentos e materiais nucleares; 

XIV - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 

XV - imprensa; 

XVI - segurança privada; 

XVII - transporte e entrega de cargas em geral; 

 

 

 

 XVIII - serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XIX – controle de tráfego aéreo e navegação aérea; 

 XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte 
prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central, incluindo lotéricas; 

XXI - atividades médico-periciais relacionadas com o regime geral de 
previdência social e a assistência social; 

XXII - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização 
do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por 
meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de 
reconhecimento de direitos previstos em no Estatuto da Pessoa com Deficiência; 

XXIII - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito 
Médico, indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade; 

XXIV - setores industrial e da construção civil, em geral. 

XXV - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, 
incluindo o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e manutenção das 
centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia; além de 
produção, distribuição, transporte e comercialização de gás natural; 

XXVI - iluminação pública;  

XXVII - produção, distribuição e comercialização de combustíveis, 
gás liquefeito e derivados;  

XXVIII - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;  

XXIX- prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de 
doença dos animais;  

XXX- inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal 
e vegetal;  

XXXI- vigilância agropecuária; 

XXXII- produção e distribuição de numerário à população e 
manutenção da infraestrutura tecnológica necessária do Sistema Financeiro Nacional 
e do Sistema de Pagamentos Brasileiro; 

 

 

 

XXXIII- serviços de manutenção, assistência e comercialização de 
peças de veículo automotor terrestre, incluindo bicicletas; 

XXXIV- serviços de crédito e renegociação de crédito dos agentes 
financeiros integrantes do Sistema Paranaense de Fomento;  

XXXV - fiscalização do trabalho; 

XXXVI- atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares 
relacionadas com a pandemia do coronavírus; 

XXXVI – atividades de pesquisa, cientificas, laboratoriais ou similares 
relacionadas com a pandemia de que trata este Decreto; 

XXXVII - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas às 
determinações da Secretaria de Estado da Saúde - SESA e do Ministério da Saúde; 

XXXVIII - produção distribuição e comercialização de produtos de 
higiene pessoal e de ambientes; 

XXXIX – serviços de lavanderia hospitalar e industrial; 

XL – serviços de fisioterapia e terapia ocupacional. 

Parágrafo único: São consideradas essenciais as atividades 
acessórias, de suporte e a disponibilização dos insumos necessários à cadeia 
produtiva relativa ao exercício e ao funcionamento dos serviços públicos e das 
atividades essenciais. 

Art. 6°. Fica autorizada a abertura dos serviços e atividades não 
essenciais, devendo ser observado o disposto no art. 7º deste Decreto, bem como: 

I – a proibição de aglomeração de pessoas para jogos de qualquer 

natureza, consumo de bebidas e quaisquer atividades onde haja contato ou 

proximidade física menor que 1,5 (um e meio) metros entre as pessoas, seja em 

locais públicos ou particulares; 

II – a proibição da comercialização e consumo de bebidas alcoólicas 
em espaços de uso publico ou coletivo entre as 20 horas e 05 horas, diariamente, 
estendendo-se a vedação pra quaisquer estabelecimentos comerciais. 



Quinta-feira  |||  18 de Março de 2021Publicação oficial Edição 3606
5A

 

 

 

Parágrafo único: As medidas previstas no caput deste artigo terão 
vigência a partir da zero hora do dia 17 de março de 2021 até as 5 horas do dia 01 de 
abril de 2021. 

Art. 7º. Os estabelecimentos e atividades previstas no art. 5º e art. 6º 
deverão adotar as seguintes medidas, cumulativamente: 

I – realizar o controle de entrada e tempo de permanência das 
pessoas, devendo o espaço destinado ao público ter ocupação máxima de 50% da 
capacidade do local 

II - providenciar a demarcação do espaço para que as pessoas 
mantenham o distanciamento mínimo de 1,5 (um e meio) metros entre si, em especial 
nas filas, bem como em assentos de locais religiosos; 

III – não permitir a entrada e permanência de pessoas sem a 
utilização de máscara; 

IV – não permitir a entrada e permanência de crianças menores de 
12 (doze) anos, idosos acima de 60 (sessenta) anos e portadores de doenças crônicas 
nos estabelecimentos descritos no art. 5º e art. 6º. 

V – observar a proibição de comercialização e de consumo de 
bebidas alcoólicas entre as 20 horas e 5 horas. 

VI - Disponibilizar lugares estratégicos e de fácil acesso álcool 70% 
para utilização de funcionários e clientes, sendo obrigatória a higienização das mãos 
na entrada de cada estabelecimento; 

VII – Higienizar, quando do início das atividades e após cada uso, 
durante o período de funcionamento, as superfícies de toque (carrinhos, cestos, 
cadeiras, maçanetas, corrimão, mesas e bancadas), preferencialmente com álcool 
70%; 

IV – Manter locais de circulação e áreas comuns com pelo menos 
uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação 
de ar; 

V – manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários 
de clientes e funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool 70% e toalhas de papel 
não reciclado; 

 

 

 

VI – fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro 
sistema eficaz, a fim de evitar a aglomeração de pessoas dentro ou fora do 
estabelecimento; 

VII – determinar, em caso haja fila de espera, que seja mantida 
distância mínima de 1,5 (um e meio) metros entre as pessoas, sendo obrigatória as 
demarcações no chão, a fim de evitar aglomeração de pessoas dentro ou fora do 
estabelecimento; 

VIII – disponibilizar máscaras, álcool 70% e adotar as medidas de 
prevenção referente ao COVID-19 para todos os seus colaboradores, sendo ambos de 
uso obrigatório. 

§ 1° - É de inteira responsabilidade dos estabelecimentos 
mencionados nos art. 5º e art. 6º a implementação das medidas dispostas neste artigo. 

§ 2º - Os estabelecimentos da cidade que possuem lotéricas e/ou 
correspondentes bancários em seu interior deverão realizar controle de entrada e 
permanência no estabelecimento, de acordo com o tamanho de cada estabelecimento, 
não excedendo 50% da capacidade total do local, sempre respeitada à distância 
mínima de 1,5 (um e meio) metros entre as pessoas, mediante demarcação do 
espaço, inclusive nas filas de espera, conforme disposto neste artigo. 

§ 3º - Fica recomendado o funcionamento de restaurantes, bares e 
lanchonetes, com limitação da capacidade em 50%, observando a proibição de 
comercialização e de consumo de bebidas alcoólicas entre as 20 horas e 5 horas, 
além desse horário, somente para a modalidade de entrega e retirada. 

§ 4º - As academias de ginástica para praticas esportivas individuais 
e/ou coletivas, podem funcionar das 6 horas as 20 horas, de segunda a sexta-feira, 
com limitação de 30% da ocupação, observando todas as medidas preventivas 
dispostas neste Decreto, especialmente o distanciamento, uso obrigatório de 
máscaras e a limpeza do ambiente entre cada usuário. 

§ 5º - O serviço de transporte coletivo deverá garantir o atendimento 
aos trabalhadores da saúde e serviços essenciais, observando que os passageiros 
mantenham a distância entre si (uma pessoa por banco) e o uso obrigatório de 
máscara (cirúrgica ou artesanal). 

Art. 8º. Na realização de velórios e funerais deverá ser observado as 
recomendações das autoridades de saúde pública, incluindo notas orientativas da 
SESA, evitando aglomerações, mantendo álcool em gel em locais de fácil utilização e 
em especial que: 

 

 

 

 I – os velórios devem ocorrer preferencialmente, em capelas 
mortuárias; 

II – sejam restritos aos familiares próximos, com limite de 10 (dez) 
pessoas dentro da sala do funeral, podendo haver revezamento dos participantes; 

III – seja observado o distanciamento mínimo de 1,5 (um e meio) 
metros entre as pessoas, dentro e fora da sala do funeral, e o uso obrigatório de 
mascaras por todos os participantes; 

IV - não é permitida a oferta de nenhum tipo de alimentação no local; 

V – fica proibido consumo de bebidas alcoólicas, chimarrão ou 
similares, sendo que com relação às demais bebidas, como água, chá e café, não 
poderá haver compartilhamento de copos; 

VI - o ambiente deve permanecer sempre arejado e ventilado, com 
portas e janelas abertas; 

VII - devem ser evitados apertos de mão, abraços e qualquer contato 
físico, mantendo sempre o distanciamento de no mínimo 1,5 (um e meio) metros entre 
as pessoas; 

XIX – a higienização das mãos com álcool 70% na entrada de cada 
estabelecimento é obrigatória.  

XX - recomenda-se a suspensão de culto e celebração de qualquer 
natureza que possa gerar aglomeração e proximidade física entre as pessoas nos 
velórios. 

Parágrafo Único: Para funerais de pacientes suspeitos ou 
confirmados, recomenda-se a realização de no máximo 2 horas de velório, restrito aos 
familiares mais próximos, seguindo todas as recomendações dos órgãos de saúde 
Municipal, Estadual e Federal. 

Art. 9º. Fica recomendado a toda população que, sempre que 
possível, permaneça em suas casas, e que, caso seja necessário o deslocamento 
para qualquer local, em decorrência de eventual urgência ou necessidade, que sejam 
tomadas as precauções, de forma a evitar aglomerações, adotando a compra solidária 
por uma só pessoa da cada família, inclusive em favor de vizinhos, parentes, amigos, 
evitando-se a exposição, principalmente, de idosos, crianças e outras pessoas 
consideradas grupo de risco. 

 

 

 

Art. 10º. Obrigatoriamente devem permanecer em distanciamento 
social (em casa):  

I - pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;  

II - crianças 0 (zero) a 12 (doze) anos;  

III – cardiopatias graves ou descompensadas (sendo insuficiência 
cardiopática, isquemia, dentre outras); 

IV – pneumopatias graves ou descompensadas (asma moderada a 
grave, doença pulmonar obstrutiva crônica);  

V – imunossuprimidos (considera-se pacientes receptores de 
transplante e de implante, lúpus, portadores do vírus de HIV, indivíduos com câncer, 
entre outros);  

VI – doenças renais crônicas em estágio avançado, Grau 3, 4 e 5.  

VII – Diabetes Mellitus descompensada; 

VIII – doença cromossômica com estado de fragilidade imunológica; 

IX – Gestantes, Puérperas e Lactantes classificadas como de alto 
risco; 

X – doença hepática em estágio avançado; 

XI – aquelas pessoas que foram postas em isolamento pelo 
Departamento de Vigilância Epidemiológica do município, até a liberação por esse 
próprio Departamento.   

§ 1° - Para fins comprobatórios dos itens do III ao X, é obrigatório 
apresentação de laudo médico na especialidade da patologia referida. 

§ 2° - Ficam orientadas em seguirem isolamento social aquelas 
pessoas que detém a partir de 60 (sessenta) anos, sendo que para servidores públicos 
deve observar o contido no Art. 12º. 

Art. 11º. O estabelecimento que não observar as regras previstas no 
presente Decreto será notificado a regularizar a situação e, caso não a faça, poderá 
ser multado e ter seu alvará de funcionamento cassado e o estabelecimento 
interditado.  

 

 

 

Art. 12º. Os pacientes, bem como seus contactantes, notificados 
como suspeitos e/ou positivos para COVID 19, pela equipe de saúde, passarão a usar 
pulseira de identificação, que somente poderá ser retirada pela equipe de saúde 
autorizada. No caso de descumprimento das normas previstas, isolamento ou violação 
da pulseira ensejará na aplicação de penalidades conforme previsto na Lei nº 
776/2021. 

Art. 13º. No âmbito do Poder Executivo Municipal fica determinado o 
trabalho normal de todos os funcionários das secretarias e departamentos, dentro de 
suas respectivas cargas horárias, obedecendo efetivamente às medidas preventivas 
de distanciamento entre os trabalhadores, uso obrigatório de máscaras, higienização 
de mãos e do ambiente com água, sabão e álcool 70%, devendo os ambientes manter 
portas e janelas abertas sempre que possível para manter o ambiente arejado e 
ventilado.  

§ 1º - Fica determinado o retorno ao trabalho também dos servidores 
que detém idade a partir de 60 (sessenta) anos, exceto se comprovada alguma 
comorbidade que se enquadre no grupo de risco conforme descrito no art. 10, ou caso 
o setor de trabalho seja na linha de frente no enfrentamento ao Covid-19. 

§ 2º - Os servidores em quarentena deverão realizar suas atividades 
através de trabalho remoto, sob determinação do Secretário ou Diretor de sua 
respectiva pasta. 

Art. 14º.  As aulas presenciais nas escolas públicas em âmbito 
municipal ficam suspensas no período de vigência deste Decreto, permanecendo 
através do modelo remoto, em acordo com o Protocolo de Biossegurança. Para as 
escolas de âmbito Estadual fica recomendado seguir as determinações do Estado, 
mediante o cumprimento do contido na Resolução nº 98/2021 da SESA. 

Art. 15º. Deverá ser considerada no âmbito dos outros poderes, 
órgãos ou entidades autônomas, inclusive na iniciativa privada, como medida não 
obrigatória, mas em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de 
saúde pública da pandemia da COVID-19, a adequação do expediente dos 
trabalhadores aos horários de restrição provisória de circulação definidos neste 
Decreto, e a priorização da substituição do regime de trabalho presencial para o 
teletrabalho, quando possível, de modo a reduzir o numero de pessoas transitando 
pela cidade ao mesmo tempo, evitando-se aglomerações no sistema de transporte, 
nas vias publicas e em outros locais. Da mesma forma a adequação dos ambientes de 
trabalho respeitando o distanciamento entre os trabalhadores, uso obrigatório de 
mascaras e álcool 70%. 

 

 

 

Art. 16º. Fica determinado o uso de máscara por todas as pessoas 
que estiverem espaços abertos ao público ou de uso coletivo, enquanto perdurar a 
pandemia do coronavírus SARS-CoV-2. 

§ 1° - Deverão ser usadas pela população em geral, 
preferencialmente, máscaras de tecido confeccionadas de forma artesanal/caseira, 
utilizando-se na produção as orientações contidas na Nota Informativa n. 03/2020 do 
Ministério da Saúde, a fim de que as demais sejam utilizadas prioritariamente pelos 
profissionais da área da saúde. 

§ 2° - São considerados espaços abertos ao público ou de uso 
coletivo: 

I - vias públicas; 

II - parques e praças; 

III - pontos de ônibus, terminais de transporte coletivo, rodoviárias, 
portos e aeroportos; 

IV - veículos de transporte coletivo, de táxi e transporte por 
aplicativos; 

V - repartições públicas; 

VI - estabelecimentos comerciais, industriais, bancários, empresas 
prestadoras de serviços e quaisquer estabelecimentos congêneres; 

VII - outros locais em possa haver aglomeração de pessoas. 

Art. 17º. Em caso de descumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, as autoridades competentes devem apurar as eventuais práticas de infrações 
administrativas, sujeitando os infratores na prática de eventuais crimes previstos na 
legislação penal, além do cumprimento coercitivo das normas nele contidas. 

Parágrafo Único - Durante o período da zero hora do dia 17 de março 
de 2021 até as 5 horas do dia 01 de abril de 2021, o estabelecimento que não cumprir 
as determinações constantes neste Decreto, será notificado e poderá ser interditado. 

Art. 18º. Compete a Secretaria de Estado da Segurança Pública – 
SESP, por meio da Policia Militar do estado do Paraná, a intensificação de 
fiscalização, para integral cumprimento das medidas previstas neste decreto. 

 

 

 

Parágrafo único: As disposições previstas no caput deste artigo não 
afastam as atribuições e competências complementares de fiscalização das 
Secretarias Municipais de Saúde. 

Art. 19º. A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas 
determinadas neste Decreto ficará a cargo dos órgãos de segurança pública, com 
apoio da Secretaria Municipal de Saúde e, em especial, da Comissão de Fiscalização 
das Medidas de Enfrentamento da Pandemia COVID-19, a seguir: 

I – Adrieli Uniate; 

II - Adeildo Sebastião da Silva 

III - Fernando Pires 

IV - Antonio Jose Cardoso 

V – José Correia; 

VI – Jozeane Pacheco: 

VII – Valdete Alves; 

VIII – Clarice Zuconelli; 

IX – Joseane Antunes Corpolato; 

X – Adilson Stefanski; 

XI – Rosangela Ferreira; 

XII – Margarete Carniel; 

XIII- Neusa Zorzetto; 

XIV – Antonio Carlos Bonfim; 

 XV – Francisco dos Santos; 

XVI – Odoraci da Luz 

Parágrafo único: Os membros da comissão poderão atuar de forma 
conjunta ou separadamente visando ao cumprimento do presente decreto, inclusive 
podendo emitir notificação por escrito e/ou via telefone, registrar boletim de ocorrência 

 

 

 

e aplicar multa à pessoa ou responsável pelo não cumprimento das medidas 
preventivas orientadas. 

Art. 20º. A Secretaria Municipal de Saúde, dentro da esfera de suas 
atribuições, deverá expedir Portarias, Resoluções e recomendações para 
implementação dos procedimentos, informações e orientações gerais referente ao 
COVID19, de acordo com as mediações do Grupo Técnico do COEM (Centro de 
Operações em Emergências Municipais de Marquinho – COVID-19) 

Art. 21º. Novas medidas poderão ser adotadas em qualquer 
momento em decorrência da situação epidemiológica do município. 

Art. 22º.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 17 de 
março de 2021. 

 

 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal  
 

 
 

 

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 007/2020 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO/PR 
CONTRATADA: CARVALHO COMUNICAÇÃO E MUTIMIDIA LTDA CNPJ Nº 27.458.852/0001-
83. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INTERNET VIA RÁDIO 
BANDA LARGA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE ACESSO, CONECTIVIDADE E 
INTERCOMUNICAÇÃO DOS DEPARTAMENTOS E SUAS DEPENDÊNCIAS DESSE MUNICÍPIO 
ATENDENDO ASSIM AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
 
 Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato até a data de 17 de março de 2022, 
permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato Original desde que não colidam as deste 
termo. O Presente termo foi realizado conforme memorando emitido pela Secretaria Municipal de 
Administração, datado de 10 de março de 2021, respeitando as disposições da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
Município de Marquinho estado do Paraná em 15 de Março de 2021. 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO LOBATO E.I. E. F. 
            ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU - PARANÁ 
           Rua – Paranavaí S/N.        Bairro Vila Rica. 
                          CEP – 85.465 -000 
          E mail: e.monteiro.lobato@bol.com.br 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA APMF 
 

Data: 25/03/2021 -13:00 h /  Assunto: 
 
 

A APMF da escola Municipal Monteiro Lobato –Educação Infantil e Ensino 
Fundamental ,Espigão Alto  do Iguaçu - PR, está convocando todos os Pais, 
Mestres e Funcionários para uma assembléia geral ordinária, marcada para o 
Dia 25 de março de 2021. 
 

ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO LOBATO EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ENSINO FUNDAMENTAL .ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PR. 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 
A Presidenta da APMF - Associação de Pais, Mestres e Funcionários da 
escola “Municipal Monteiro lobato  " – Educação Infantil  e Ensino Fundamental, 
Cristiana Maria Costa Czechowski,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos Estatutos da Entidade convoca Pais, Professores e 
Funcionários, deste Estabelecimento, para Assembléia Geral Ordinária a 
realizar-se no dia 25 de março de 2021, às 13:00 horas, em 1ª e única 
convocação com a presença dos associados, nas dependências da escola 
Municipal Monteiro Lobato, sito na Rua Paranavaí, S/N ,no bairro Vila Rica,no 
município de Espigão Alto do Iguaçu/PR  . Lembrando a todos que após 30 
minutos iniciar–se-á assembleia com todos os presentes, apresentação da  
chapa única  e em seguida realizando a eleição.  
 
 
          Pauta da Assembléia:  
 
- Eleição da Diretoria da APMF;  
 
- Assuntos Gerais.  
 
 

Espigão Alto do Iguaçu, 16 de março  de 2021.  
 
 
 

Cristiana Maria Costa Czechowski 
Presidente da APMF 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2021 

PROCESSO 029 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE GOIOXIM, torna público que às 09:00 horas do dia 30 de março de 2021, 
na plataforma eletrônica COMPRASNET, realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, 
do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para: AQUISIÇÃO DE LEITE, DIETA 
ENTERAL E SUPLEMENTO ALIMENTAR PARA ATENDER AOS PACIENTES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. Valor total R$ 360.518,00. Informações e 
esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser solicitados junto ao 
Pregoeiro Flávio Balduino Soares, Paraná, Brasil - Telefone: (042) 3656-1002 - E-mail 
licitagoioxim@yahoo.com.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos 
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço 
www.comprasnet.com.br ou pelo e-mail licitagoioxim@yahoo.com.br, das 08:00 às 17:00 
horas. 

Goioxim, 17 de março de 2021. 

 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 

 

                                                                                                                     
 
                                                            

Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184 - Centro - Fone: (42) 3656-1002 (42) 3656-1108  
 CNPJ: 01.607.627/0001-78 – CEP: 85162-000 - Goioxim-PR  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2021 

PROCESSO 030 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE GOIOXIM, torna público que às 14:00 horas do dia 30 de março de 2021, 
na plataforma eletrônica COMPRASNET, realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, 
do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA USO DA SECRETARIA DE SAÚDE NO COMBATE À PANDEMIA DO 
CORONONAVÍRUS. Valor total R$ 216.099,80. Informações e esclarecimentos relativos ao 
edital, modelos e anexos poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro Flávio Balduino Soares, 
Paraná, Brasil - Telefone: (042) 3656-1002 - E-mail licitagoioxim@yahoo.com.br. A Pasta 
Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá 
ser examinada no seguinte endereço www.comprasnet.com.br ou pelo e-mail 
licitagoioxim@yahoo.com.br, das 08:00 às 17:00 horas. 

Goioxim, 17 de março de 2021. 

 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 
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BALANÇO PATRIMONIAL Exercício 2020
Balanço Anual

ATIVO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

548.637,79    ATIVO CIRCULANTE 506.642,96

548.637,79      CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 506.642,96

548.637,79        CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 506.642,96

435.118,05    ATIVO NÃO CIRCULANTE 435.118,05

435.118,05      IMOBILIZADO 435.118,05

310.270,00        BENS MÓVEIS 310.270,00

124.848,05        BENS IMÓVEIS 124.848,05

983.755,84 941.761,01TOTAL

PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

10.775,24    PASSIVO CIRCULANTE 9.246,80

7.237,77      OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO 7.237,77

7.237,77        PESSOAL A PAGAR 7.237,77

0,00        ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 0,00

3.537,47      FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 2.009,03

3.537,47        FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO 2.009,03

0,00      DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 0,00

0,00        VALORES RESTITUÍVEIS 0,00

10.775,24 9.246,80TOTAL DO PASSIVO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício Anterior

0,00      RESERVAS DE CAPITAL 0,00

0,00        ALIENAÇÃO DE PARTES BENEFICIÁRIAS 0,00

972.980,60      RESULTADOS ACUMULADOS 932.514,21

40.466,39        RESULTADO DO EXERCÍCIO (436.822,10)

932.514,21        RESULTADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.369.336,31

972.980,60 932.514,21TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

983.755,84 941.761,01TOTAL

*Passivo Financeiro: Inclui Restos a Pagar Não Processados

548.637,79ATIVO FINANCEIRO 506.642,96

435.118,05ATIVO PERMANENTE 435.118,05

10.775,24PASSIVO FINANCEIRO* 9.246,80

0,00PASSIVO PERMANENTE 0,00

SALDO PATRIMONIAL 972.980,60 932.514,21

Saldo dos Atos Potenciais Ativos

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

0,00  GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS A EXECUTAR 0,00

0,00  DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES A RECEBER 0,00

0,00  DIREITOS CONTRATUAIS A EXECUTAR 0,00

0,00  OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS A EXECUTAR 0,00

0,00 0,00TOTAL

Saldo dos Atos Potenciais Passivos

ESPECIFICAÇÃO Exercício Atual Exercício AnteriorNota

0,00  GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS CONCEDIDAS A EXECUTAR 0,00

0,00  OBRIGAÇÕES CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES A LIBERAR 0,00

0,00  OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR 0,00

0,00  OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR 0,00

0,00 0,00TOTAL

Republicaçao
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BALANÇO PATRIMONIAL Exercício 2020
Balanço Anual

FONTES DE RECURSOS Exercício Anterior

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

Exercício Atual

Recursos Ordinários (Livres) 11.396,1651.862,550

Retenções em Caráter Consignatário 0,000,0094

Receitas de Alienações de Ativos 486.000,00486.000,00501

TOTAL 537.862,55 497.396,16

Notas Explicativas

-

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 30/12/2020 14:20

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Página: 1 / 1
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

01/2020 À 12/2020

RGF - ANEXO 5 (Portaria STN n°72/2012, art. 15, inciso IV, a)

CONSÓRCIO MUNICIPAL DA CANTUQUIRIGUAÇU- CMC

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Demais

Obrigações
Financeiras

(e)

RESTOS A
PAGAR

EMPENHADOS E
NÃO

LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
(NÃO INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores
(d)

Do Exercício

(c)

De Exercício
Anteriores

(b)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

Restos a Pagar Liquidados e
Não Pagos

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

DISPONIBILIDADE
DE

CAIXA LÍQUIDA
(ANTES DA

INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR

NÃO

(f) = (a – (b + c + d + e))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS - Contrato de Rateio (I) 0,000,000,000,000,00 0,000,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS - Contrato de Rateio (II) 0,000,000,000,000,00 0,000,00 0,00

Recursos próprios dos consórcios 0,000,001.528,449.246,80548.637,79 0,000,00 537.862,55

TOTAL DOS RECURSOS PRÓPRIOS (III) 0,000,001.528,449.246,80548.637,79 0,000,00 537.862,55

TOTAL (IV) = (I + II + III) 0,000,001.528,449.246,80548.637,79 0,000,00 537.862,55

Conjunto de informações em tempo real, atualizados até 30/12/2020 14:49

REPUBLICAÇAO

*Livros
*Revistas
*Calendários
*cartão de visita
*panfletos
*folders
**pastas

Precisa de 
impressos e 

brindes?
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Precisa de impresos e brindes?
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Solicite um orçamento

(42) 3635-2944 (42) 9 9964-8707

facebook.com/graficacorreio graficacorreio
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CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO 
    Estado do Paraná 
 

______________________________________________________________ 
Rua São Pedro, nº. 186, Centro, CEP: 85.145-000 – Foz do Jordão – PR 

Fone: (42) 3639-1107 - E-mail: cmfj@camarafozdojordao.pr.gov.br 
 

               

 Art. 2º - Fica estabelecido expediente interno na Câmara Municipal de Foz do 

Jordão, das 8h às 12h de segunda a sexta-feira, durante a vigência desta Resolução; 

                
 Art. 3º- Determina aos Servidores e Vereadores o uso obrigatório de itens de 

segurança como máscara e álcool em gel com teor 70%, nas dependências da Câmara 

Municipal de Foz do Jordão – PR, do período compreendido no Art. 1º desta Resolução; 

   
 Art. 4º- A Sessão Ordinária desta semana acontecerá no seu horário regimental 

sem a presença de público e com limitação de servidores; 

                
 Art. 5°- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrario. 

  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Foz do Jordão em 08 de março de 2021. 

 

 

Antônio dos Santos 
Presidente 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO JORDÃO 
    Estado do Paraná 
 

______________________________________________________________ 
Rua São Pedro, nº. 186, Centro, CEP: 85.145-000 – Foz do Jordão – PR 

Fone: (42) 3639-1107 - E-mail: cmfj@camarafozdojordao.pr.gov.br 
 

RESOLUÇÃO Nº 08/2021 
 
 

 Súmula: “Dispõe sobre medidas 
restritivas, horário de 
funcionamento da Câmara 
Municipal decorrente da Pandemia 
pelo Corona vírus  - COVID -19, 
conforme especifica e confere 
outras providências.”  

 
 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Foz do Jordão, Estado do Paraná no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno, e:  

 
 Considerando a Lei Federal nº 8.080, de 19 de novembro de 1990, que 

dispõe, para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;  

 A Portaria MS/G/M nº 188, de três de fevereiro de 2020, Portaria nº 580, de 

27 de março de 2020, do Ministério da Saúde que declara Emergência de Importância 

Nacional (ESPIN) em decorrência a Infecção Humana pelo novo Corona Vírus; 

 Os Decretos do Governo do Estado do Paraná nº 6983 de 26/02/2021 e nº 

7020 de 05/03/2021; 

 O Decreto da Prefeitura Municipal de Foz do Jordão nº 46/2021 de 

26/02/2021; 

 A gravidade do presente momento, em que se faz imperiosa a adoção das 

medidas necessárias á prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos á 

Saúde Pública; 

 

 

 RESOLVE: 
 
 
 
 
 Art. 1º - Mantém a suspensão do atendimento ao público e presença de pessoas 

não autorizadas nas dependências da Câmara Municipal de Foz do Jordão no período 

das 08:00 horas do  01 de março de 2021 às 17:00 horas do dia 10 de março de 2021;  

J aneiro chuvoso 
esse. Em Laranjeiras 
do Sul, por exemplo, 

foram poucos os dias “lim-
pos”. Até ontem (27), por 
exemplo, já eram 12 dias se-
guidos de chuvas no municí-
pio. E sabe aquele provérbio 
popular de que “tudo que 
é demais, é ruim”, pois na 
agricultura ele é válido. De-
zembro foi marcado por um 
período de estiagem - preo-
cupante para os produtores 
de grãos. 

O excesso de umidade 
faz a alegria de fungos e 
bactérias, que encontram 
condições favoráveis ao seu 
desenvolvimento. Nesse 
caso, qualquer fase do ciclo 
da lavoura pode ser afetada 
negativamente

Soja
Na soja, por exemplo, ain-

da não trata-se de situação 
caótica, mas as áreas plan-
tadas já começam a regis-
trar brotos nas sementes. De 
acordo com as informações 
da Secretaria da Agricultura 
e do Abastecimento (Seab), 
se a frequência de chuvas 
persistir, as perdas podem 
ser severas. Nos municípios 
que compõem a regional da 
Seab de Laranjeiras do Sul 
- Diamante do Sul, Espigão 

Alto do Iguaçu, Guarania-
çu, Laranjeiras, Marquinho, 
Nova Laranjeiras, Porto Bar-
reiro, Quedas do Iguaçu, Rio 
Bonito do Iguaçu e Virmond 
-, a expectativa de colhei-
ta para a próxima safra é de 
507,5 toneladas de soja. 

Existe a necessidade real 
de que os próximos dias na 
região sejam de sol, para 
que os produtores possam 
desempenhar trabalhos de 
cultivo nas plantas. 

Feijão
Como o Correio do Povo 

do Paraná já adiantou em 
edições passadas, a situa-
ção é ainda mais delicada 
para os produtores de feijão. 

Agora, a Seab já estima que 
50% das 2989 toneladas es-
timadas para a colheita es-
tejam perdidas. “Temos 50% 
das áreas para colher na la-
voura e pelo jeito o pessoal 
nem vai conseguir colher. 
A produtividade já estava 
ruim, e agora a colheita está 
comprometida”, comenta o 
técnico Edson Gonçalves. 

A chuva, necessária para 
o desenvolvimento das plan-
tas, acelera o estágio repro-
dutivo, mas em excesso da-
nifica o solo, escoa o plantio 
e interfere na colheita. Um 
ponto importante é a perda 
de qualidade dos grãos, que 
pode impedir a valorização 
do produto.

Soja começa a brotar e 
preocupa setor rural

COM PERÍODO ININTERRUPTO DE CHUVAS, OS 
PRODUTORES DO GRÃO PASSAM A TEMER COLHEITA RUIM
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Reprodução

Reprodução

Grãos brotados não maduram 
e comprometem a colheita

Etapa concluída
O secretário de Saúde, Beto Preto, informou que foi concluída 
no Paraná a vacinação de índios aldeados e dos idosos em 
instituições de longa permanência, grupos prioritários como 
previsto no Plano Nacional de Imunização. Receberam a pri-
meira dose da proteção os 10.565 índios que residem em terras 
demarcadas e 12.224 idosos, com 60 anos ou mais, residentes 
em instituições de longa permanência para idosos (ILPI).

IPVA
Termina na sexta-feira o prazo de pagamento à vista do IPVA. 
As datas finais para o pagamento à vista acontecem desde o 
dia 25 até 29 de janeiro, conforme o número final da placa do 
veículo. Essa opção conta com um desconto de 3%. No dia 19 
de janeiro, a Receita Estadual do Paraná havia prorrogado o 
prazo de vencimento do Imposto sobre a Propriedade de Veí-
culos Automotores (IPVA) devido uma instabilidade no site da 
Secretaria da Fazenda, que causou lentidão no sistema.

Atendimento online
O atendimento presencial nos fóruns e cartórios eleitorais 
do Paraná permanece suspenso como medida preventiva à 
pandemia de Covid-19. Os serviços da Justiça Eleitoral estão 
disponibilizados pela internet. O Tribunal Regional Eleitoral do 
Paraná conta também com o Disque-Eleitor 0800-640-8400 
ou diretamente com o cartório eleitoral por telefone, e-mail ou 
WhatsApp. 

Cidade industrial
Ponta Grossa é sede de mais uma indústria, a gaúcha Pervale. 
A empresa escolheu a cidade nos Campos Gerais para montar a 
sua terceira unidade, as outras duas estão nas cidades de Novo 
Hamburgo e São Leopoldo, no Rio Grande do Sul. A indústria 
é fabricante de componentes para a construção civil, têxtil e 
agricultura. A planta de Ponta Grossa irá fabricar principalmen-
te materiais filtrantes para serem aplicados nas fábricas de 
biodiesel e óleos. A unidade deve gerar 30 empregos diretos. 

Nas alturas
Petrobras anuncia novo aumento no preço dos combustíveis. 
Depois da disparada de 7,6% em 18 de janeiro, o preço voltou 
a subir pela segunda vez no ano. Com o novo reajuste, o preço 
médio da gasolina passa a ser de R$ 2,08, uma alta de R$ 
0,10 por litro repassado ao consumidor. O diesel também terá 
aumento, o avanço no preço médio é de R$ 0,09, com a alta de 
4,4%, passando para R$ 2,12 nas refinarias. 

Reformas
O ministro da Economia, Paulo Guedes, voltou a declarar que 
apenas com a imunização contra a Covid-19 e o andamento 
da agenda de reformas o país poderá alcançar uma retomada. 
“Para que a economia possa voar novamente, nós precisamos 
acelerar essa vacinação em massa”, afirmou. Guedes também 
apelou para que o Congresso empenhe-se no andamento das 
privatizações e das reformas administrativas e tributária. 
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